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O novo procedimento protetivo de dissolugéo da uniao conjugal

No inicio de 2019, o Deputado Federal Luiz Lima (PSL/RJ) apresentou o Projeto de Lei 510, que
pretendia permitir o divorcio ou rompimento da unido estavel, a pedido da ofendida, nos casos de
mulher.

Venceslau Tavares Filho
Advogado

A propostafoi origina mente apresentada de modo bastante enxuto. Atraves

de um novo dispositivo a ser introduzido aLei Mariada Penha, o art. 19-A, conferia-se a mulher vitima
de violéncia, para além das medidas de urgénciaja previstas, a possibilidade de requerer ao juiz a
dissolucdo da uni&o conjugal.

O texto foi amplamente transformado e aprimorado em ambas as Casas do Congresso Nacional. Na
Camara, sob relatoria da Deputada Erika Kokay (PT/DF), foram acrescidas as disposi¢oes, de que se
tratara detidamente adiante, a respeito da necessidade de se informar a ofendida da possibilidade de
encaminhamento a assisténciajudiciaria para eventual gjuizamento da acdo de divorcio, dafaculdade de
sua propositura no juizado de violéncia doméstica contra a mulher e da preferéncia na tramitacéo.

No Senado Federal, o projeto ganhou seus principais contornos em virtude da apresentagcdo de um
substitutivo proposto pelo Senador Alessandro Vieira (Cidadania/SE), amparado em parecer de lavra de
um dos subscritores do presente artigo, igualmente firmado pela Professora Regina Beatriz Tavares da
Silva, Presidente da Associacdo de Direito de Familia e das Sucessdes. O substitutivo foi responsavel
por:

a) incorporar a separacdo [1] e também a anulagdo do casamento no rol de possibilidades de que dispora
amulher vitima de violéncia doméstica;

b) apresentar a opcdo de gjuizamento tanto no juizado especial de violéncia doméstica e familiar contraa
mulher como no juizo davarade familig;

¢) modificar o Cédigo de Processo Civil para acrescentar novo foro para o ajuizamento das acoes de
dissolucdo de uni&o conjugal;
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d) prever aintervencdo obrigatéria do Ministério Publico nas agdes de familia em que figure vitima de
violéncia domestica e familiar.

Com a aprovacdo do substitutivo pela Camara, o texto foi enviado para sangao presidencial no dia 10 de
outubro de 2019. Tais regras integram o novo procedimento protetivo de dissolucéo das unides
conjugais, estabel ecendo especializacéo procedimental em relacdo as acdes de direito de familia que
visam a promover a dissolucdo do casamento ou da uni&o estavel.

A especializacao do procedimento da-se em virtude das peculiaridades de algumas espécies de pretensdo
de direito material, aptas ajustificar, nos limites fixados pelo legislador, as orientagdes especificas a
dispensa de tratamento procedimental diferenciado. Neste sentido, a situagao de hipossuficiéncia da
mulher vitima de violéncia doméstica justifica o encaminhamento dela a “ assisténciajudiciaria, quando
for o caso, inclusive para eventual ajuizamento da agdo de separacéo judicial, de divorcio, de anulagdo
do casamento ou de dissolucdo de unido estével perante o juizo competente” (PL 510/2019, art. 9°, § 29,
).

A ruptura de fato decorrente da violéncia doméstica pode, eventualmente, privar a mulher de recursos
financeiros necessarios ao custeio de uma agéo judicial de divorcio ou separacéo judicial, que demanda o
pagamento de custas judiciais e honorarios advocaticios.

Como é cedico, € suficiente a alegacdo de insuficiéncia de recursos na peticéo inicial, presumindo-se
verdadeira a alegacéo de hipossuficiéncia em favor de pessoa hatural na sistematica do Codigo de
Processo Civil vigente (art. 99, 8§ 3°). Ademais, cabera a autoridade policia informar a mulher ofendida
detal direito, nostermosdoinciso V do art. 11 do PL 510/2019: “informar a ofendida os direitos aela
conferidos nesta Lei e 0s servicos disponiveis, inclusive os de assisténcia judiciaria para o eventual
ajuizamento perante o juizo competente da acdo de separacdo judicial, de divorcio, de anulacéo de
casamento ou de dissolucdo de unido estavel”.

Em raz&o da vulnerabilidade da mulher vitima de violéncia doméstica e familiar, a agéo de divorcio,
separacdo, anulacéo de casamento e reconhecimento e dissolucdo da unido estavel deverd ser proposta
no juizo do domicilio davitima, em virtude dainsercéo daalinea“d’ entre as hipéteses do inciso | do
art. 53 do Codigo de Processo Civil: “E competente o foro: | — paraa agio de divorcio, separacio,
anulacdo de casamento e reconhecimento ou dissolucdo de unido estével: d) de domicilio davitimade
violéncia domeéstica e familiar, nostermos da Lei n° 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Mariada
Penha)”.

Sabe-se que em razéo da consagracado da igual dade de deveres entre homem e mulher no exercicio dos
deveres conjugais, o legislador optou por eliminar 0 antigo “privilégio” de foro da mulher nas agcdes de
divorcio, separacdo e anulacdo do casamento.

A novaregra, contudo, é perfeitamente justificavel em razéo da vulnerabilidade da mulher atingida pela
violéncia domeéstica e familiar. Trata-se de medida semelhante & prevista em relacéo ao alimentando, que
também podera propor acdo de alimentos no foro de seu domicilio ou residéncia por ser reputado
vulneréavel, conforme prescreve o inciso Il do art. 53 do Cédigo de Processo Civil.
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E também a vulnerabilidade em raz&o da prética de violéncia doméstica e familiar contraa mulher que
justifica aintervencéo obrigatoria do Ministério Publico nas agdes de familia em que figure como parte a
ofendida, conforme paragrafo Unico acrescido ao art. 698 do Codigo de Processo Civil: “Parégrafo
unico. O Ministério Pablico intervira, quando ndo for parte, nas acdes de familia em que figure como
parte vitima de violéncia doméstica e familiar, nos termos da Lei n° 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei
Maria da Penha)”.

Some-se ainda o fato de que a vulnerabilidade da vitima de viol éncia domeéstica também justificaraa
prioridade de tramitac&o, em qualquer juizo ou tribunal, dos procedimentos judiciais “em que figure
como parte a vitima de violéncia doméstica e familiar, nostermos da Lel n®11.340, de 7 de agosto de
2006 (Lei Mariada Penha)”, como passara a constar da redacéo do inciso |11 acrescido ao art. 1.048 do
Caodigo de Processo Civil em virtude do PL 510/2019. Por fim, mais importante do que a modificacdo do
texto dalei deve ser a atitude do magistrado em relagdo a mulher vitima de violéncia no “julgar com
perspectiva de género”.

Exercer a atividade judicante nesses termos significa dizer que os magistrados ndo podem decidir tais
guestdes como tradicional mente procedem quando est&o diante de litigios entre dois homens ou entre
duas empresas. Assim, se ao julgar uma situagdo especifica de violéncia sexua contra uma mulher, que a
suporta ha pelo menos seis anos, um determinado Tribunal considera que o fato de ndo ter denunciado
imediatamente tais violacfes significa que consentiu com elas, abstraindo as especiais caracteristicas da
vitima de violéncia, tem-se como resultado um julgamento injusto que evidenciaainsuficiénciadasleis
e afalta de uma adequada formagéo sobre questdes de género [2].

A decisdo em questdo ndo serainjusta apenas para as pessoas envolvidas no caso concreto, visto que
termina por contribuir ao aumento da violéncia contra as mulheres.

Em outras palavras, esse cenario de ineficiéncia do Poder Judiciério favorece a violéncia doméstica e
familiar contraa mulher ao passar ao publico a mensagem de que ndo existem reais evidéncias da
vontade e da agéo do Estado para prevenir, punir e reprimir tais atos em nome da sociedade civil.

* Esta coluna é produzida pelos membros e convidados da Rede de Pesquisa de Direito Civil
Contemporaneo (USP, Humbol dt-Berlim, Coimbra, Lisboa, Porto, Roma Il-Tor Vergata, Girona,
UFMG, UFPR, UFRGS UFSC, UFPE, UFF, UFC, UFMT, UFBA, UFRJ e UFAM)

[1] Recorde-se, a esse respeito, decisdo da Quarta Turmado STJem 2017, em processo correndo em
sigilo, no sentido da subsisténcia da separacéo no ordenamento juridico brasileiro. Aguarda-se a
manifestagdo do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria no seio do Recurso Extraordinério 1167478,
cujarepercussao geral foi reconhecida em votagéo unanime.

[2] MEDINA, Graciela. Juzgar com perspectiva de género. ¢Porque juzgar con perspectiva género?y
¢Cémo

juzgar com perspectiva de género? Justitia Familiae — Revista de las Comisiones Nacionales PpR
Familiay

de Implementacion de laLey n° 30364 de la Suprema Corte de Justiciade la Republica del Pert, a. 1, n.
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